
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.536.647 - MG  (2015/0134556-3)     

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 

RECORRIDO : ADEMIG - ASSOCIACAO DOS ATACADISTAS DISTRIBUIDORES 

DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ADVOGADOS : RENATO BARTOLOMEU FILHO E OUTRO(S) - MG081444 

 RENATA NASCIMENTO STERNICK  - MG120122 

 EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ICMS. BASE DE CÁLCULO PARA PIS E 
COFINS. INCIDÊNCIA. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. 
JULGAMENTO DO RE 574.706/PR.
1. A irresignação da União não deve ser acolhida, pois em 19.4.2017, 
no julgamento do RE 574.706/PR, com repercussão geral reconhecida, 
o Plenário do Supremo Tribunal Federal decidiu que "O ICMS não 
compõe a base de cálculo para incidência do PIS e da COFINS".
2. Recurso Especial não provido, em juízo de retratação (art. 1.030, II, 
do CPC).

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  
""A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão (Presidente) votaram 
com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 15 de maio de 2018(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2015/0134556-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.536.647 / 
MG

Números Origem:  00711524320104013800  711524320104013800

PAUTA: 03/04/2018 JULGADO: 03/04/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : ADEMIG - ASSOCIACAO DOS ATACADISTAS DISTRIBUIDORES DO 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADOS : RENATO BARTOLOMEU FILHO E OUTRO(S) - MG081444 

 RENATA NASCIMENTO STERNICK  - MG120122 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Cofins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Retirado de Pauta por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.536.647 - MG (2015/0134556-3)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : ADEMIG - ASSOCIACAO DOS ATACADISTAS 

DISTRIBUIDORES DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADOS : RENATO BARTOLOMEU FILHO E OUTRO(S) - MG081444 
   RENATA NASCIMENTO STERNICK  - MG120122 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 1ª Região assim ementado (fl. 

165, e-STJ): 

TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
PRESCRIÇÃO. PIS E COFINS. EXCLUSÃO DO ICMS DA BASE DE 
CÁLCULO.

1. Impetrado o mandado de segurança coletivo depois da vigência 
da LC 118/2005, a prescrição é qüinqüenal.

2. É indevida a inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da 
COFINS (Nesse sentido: voto do Ministro Marco Aurélio, relator do RE 
240.785-2-MG).

3. A compensação será realizada de acordo com a lei vigente na 
época de sua efetivação, vedada antes do trânsito em julgado (CTN, art. 170-A).

4. Apelação da impetrante parcialmente provida.

A parte recorrente alega violação dos arts. 458, 535, II, e 741, V, do CPC; do 

art. 4º da LICC; do art. 166 do CTN; do art. 3º da LC 7/1970; do art. 2º da LC 70/1991; do 

art. 3º da Lei 9.718/1998, do art. 1º da Lei 10.637/2002 e do art. 1º da Lei 10.833/2003. 

Afirma que houve omissão no acórdão recorrido, porquanto deixou de analisar várias questões 

de direito (fl. 190, e-STJ).

Aduz que o ICMS deve ser incluído na base de cálculo da Cofins e do PIS (fl. 

192, e-STJ).

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fl. 181-184, e-STJ).

O Recurso Especial foi encaminhado pelo Vice-Presidente do STJ ao órgão 

julgador, para a realização do juízo de retratação, pois o acórdão proferido divergiu do 

Documento: 1693264 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/08/2018 Página  3 de 5



 
 

 

entendimento do RE 574.706/PR, julgado pela sistemática da repercussão geral (Tema 

69/STF).

É o relatório.        
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.536.647 - MG (2015/0134556-3)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 2.3.2018.            

O juízo de retratação deve ser deferido. 

Dessarte, a irresignação da União não deve ser acolhida, pois em 19.4.2017, 

no julgamento do RE 574.706/PR, com repercussão geral reconhecida, o Plenário do 

Supremo Tribunal Federal decidiu que "O ICMS não compõe a base de cálculo para 

incidência do PIS e da COFINS." A propósito:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PIS E COFINS. BASE DE CÁLCULO. EXCLUSÃO 
DO ICMS. RECENTE POSICIONAMENTO DO STF EM REPERCUSSÃO 
GERAL (RE 574.706/PR). AGRAVO INTERNO DA FAZENDA NACIONAL 
DESPROVIDO.

1. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE 
574.706/PR, em repercussão geral, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, 
entendeu que o valor arrecadado a título de ICMS não se incorpora ao patrimônio 
do Contribuinte e, dessa forma, não pode integrar a base de cálculo dessas 
contribuições, que são destinadas ao financiamento da Seguridade Social.

2. A existência de precedente firmado sob o regime de 
repercussão geral pelo Plenário do STF autoriza o imediato julgamento dos 
processos com o mesmo objeto, independentemente do trânsito em julgado do 
paradigma. Precedentes: RE 1.006.958 AgR-ED-ED, Rel. Min.

DIAS TOFFOLI, Dje 18.9/2017; ARE 909.527/RS-AgR, Rel Min. 
LUIZ FUX, DJe de 30.5.2016.

3. Agravo Interno da Fazenda Nacional desprovido.
(AgInt no AREsp 282.685/CE, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 27/2/2018).

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. ICMS. CRÉDITO PRESUMIDO. PIS. COFINS. IRPJ. 
CSLL. BASE DE CÁLCULO. INCLUSÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS. ART. 85, § 11, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. NÃO CABIMENTO. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
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Processo Civil de 2015.
II - O crédito presumido de ICMS, concedidos pelos 

Estados-Membros, configura incentivo voltado à redução de custos, não 
assumindo natureza de receita ou faturamento, motivo pelo qual não compõe a 
base de cálculo das contribuições destinadas ao PIS e à COFINS.

III - Revela-se incabível a inclusão do crédito presumido de ICMS 
na base de cálculo do IRPJ e da CSLL.

IV - Tratando-se de recurso especial sujeito ao Código de 
Processo Civil de 1973, impossibilitada a majoração de honorários nos termos do 
art. 85, § 11, do Código de Processo Civil de 2015.

V - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos 
suficientes para desconstituir a decisão recorrida.

VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1.606.998/SC, Rel. Ministra REGINA HELENA 

COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 19/12/2017).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. BASE DE 
CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL. REGIME ESPECIAL DE 
REINTEGRAÇÃO DE VALORES TRIBUTÁRIOS PARA AS EMPRESAS 
EXPORTADORAS - REINTEGRA. BENEFÍCIO FISCAL. 
RESSARCIMENTO DE CUSTOS. MAJORAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO 
DO IRPJ E DA CSLL. EXCLUSÃO DOS CRÉDITOS PRESUMIDOS DE 
ICMS DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA 
JURÍDICA - IRPJ E DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO 
LÍQUIDO - CSLL. IMPOSSIBILIDADE.

1. O art. 1° da Lei 12.546/2011 dispõe que os créditos apurados no 
Reintegra configuram incentivo fiscal cujo objetivo é reintegrar às empresas 
exportadoras valores referentes a custos tributários federais residuais existentes 
nas suas cadeias de produção.

2. O STJ possui jurisprudência no sentido de que "todo benefício 
fiscal, relativo a qualquer tributo, ao diminuir a carga tributária, acaba, 
indiretamente, majorando o lucro da empresa e, consequentemente, impacta na 
base de cálculo do IR. Em todas essas situações, esse imposto está incidindo 
sobre o lucro da empresa, que é, direta ou indiretamente, influenciado por todas as 
receitas, créditos, benefícios, despesas etc." (REsp 957.153/PE, Rel. Ministro 
Castro Meira, Segunda Turma, DJe 15.3.2013).

3. Portanto, em regra, é legal a incidência de IRPJ e da CSLL 
sobre os créditos apurados no Reintegra, uma vez que provocam redução de 
custos e consequente majoração do lucro da pessoa jurídica.

4. A jurisprudência pacífica do STJ é no sentido de que o crédito 
presumido de ICMS não é receita, de modo que não pode ser tributado pelo PIS e 
pela COFINS (AgRg no REsp 1.319.102/RS, Rel. Ministro Castro Meira, 
Segunda Turma, DJe 12/3/2013; AgRg no AREsp 6.343/RS, Rel. Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, DJe 6/9/2013).

5. Consoante a jurisprudência do STJ, o crédito presumido do 
ICMS, ao configurar diminuição de custos e despesas, aumenta indiretamente o 
lucro tributável e, portanto, deve compor a base de cálculo do IRPJ e da CSLL 
(AgRg no REsp 1.448.693/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
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Turma, DJe 12/8/2014; EDcl no REsp 1.349.837/SC, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 2/5/2013).

6. Recurso Especial parcialmente provido.
(REsp 1.694.972/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe 19/12/2017).

Em juízo de retratação, acolhe-se o entendimento firmado pelo Supremo 

Tribunal Federal, no RE 574.706/PR. 

Diante do exposto, nego provimento ao Recurso Especial, em juízo de 

retratação (art. 1.030, II, do CPC).

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0134556-3 REsp 1.536.647 / 

MG

Números Origem:  00711524320104013800  711524320104013800

PAUTA: 15/05/2018 JULGADO: 15/05/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : ADEMIG - ASSOCIACAO DOS ATACADISTAS DISTRIBUIDORES DO 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADOS : RENATO BARTOLOMEU FILHO E OUTRO(S) - MG081444 

 RENATA NASCIMENTO STERNICK  - MG120122 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Cofins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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